
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.258 - SC (2013/0111779-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : KENNEDY ALVES MACIEL 
ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECHIA E OUTRO(S) - PR027170 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA 
PARA USO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DO IPI. REPERCUSSÃO GERAL. 
JUÍZO DE RETRATAÇÃO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, 
submetido ao regime da repercussão geral, firmou a tese de que "incide o 
imposto de produtos industrializados na importação de veículo automotor 
por pessoa natural, ainda que não desempenhe atividade empresarial e o 
faça para uso próprio".
2. Nessa esteira, as Turmas integrantes da Primeira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça têm reajustado seu entendimento ao da Suprema 
Corte, a fim de concluir pela incidência de IPI na importação de veículo 
automotor por pessoa física para uso próprio, pois, em observância ao 
caráter vinculante do precedente, impõe-se a aplicação da nova 
jurisprudência.
3. Agravo regimental provido, exercido o juízo de retratação a que alude o 
art. 1.040, II, do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, dar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.258 - SC (2013/0111779-5)
  

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : KENNEDY ALVES MACIEL 
ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECCHIA E OUTRO(S) - PR027170 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: O recurso especial foi interposto 

por Kennedy Alves Maciel contra acórdão oriundo do TRF da 4ª Região assim 

ementado (e-STJ, fl. 174):

NÃO COMERCIANTE OU EMPRESÁRIA, PARA USO PRÓPRIO. 
SUPERADO ENTENDIMENTO ANTERIOR À EC 33/01. PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE. NÃO APLICAÇÃO.
1. A incidência de IPI nos casos de importação de veículo por pessoa 
física, não comerciante ou empresária, para uso próprio, decorre da 
aplicação dos arts. 51, I, e 46, I, ambos do CTN.
2. As decisões dos Tribunais Superiores, anteriores à EC 33/01, 
aplicavam por analogia entendimento já superado (a partir desta EC) em 
relação ao ICMS.
3. O principal argumento daquelas decisões, o princípio da não- 
cumulatividade, parecia equivocado, na medida em que tal 'técnica de 
tributação' visa a impedir que as incidências sucessivas, nas diversas 
operações da cadeia econômica de um produto, implicassem ônus 
tributário muito elevado, em conseqüência de múltipla tributação sobre a 
mesma base econômica, o que não ocorre no caso.
4. Igualmente não prospera a tese de afastar a incidência do IPI no caso 
de bem importado para utilização própria (seja por pessoa natural, seja 
por pessoa jurídica) por não se tratar de 'mercadoria'. Tal qualificação é 
entendida sob o ponto de vista do alienante, nunca do adquirente do bem. 
No caso do IPI, o contribuinte no Brasil, ao importar, é, de certa forma, 
'substituto tributário' do comerciante situado no exterior, que não pode ser 
alcançado pelas leis brasileiras.
5. Precedentes da Segunda Turma deste Regional.

O apelo nobre foi provido, para declarar indevida a incidência do IPI na 

importação de veículo por pessoa física para uso próprio, decisão que foi mantida pela 

Turma, cujo aresto ficou assim resumido (e-STJ, fl. 446):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. NÃO 
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INCIDÊNCIA DO IPI. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, em sede de recurso 
representativo de controvérsia, sedimentou o entendimento segundo o 
qual não incide IPI na importação de veículo automotor, por pessoa física, 
para uso próprio. Precedente: REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 17/3/2015.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

Irresignada, a Fazenda Pública interpôs recurso extraordinário, o qual foi 

sobrestado até o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal de apelo processado sob 

o rito da repercussão geral.

Com o julgamento do RE 723.651/PR, retornam os autos da 

Vice-Presidência desta Corte, para fins do inciso II do art. 1.040 do CPC/2015.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.381.258 - SC (2013/0111779-5)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Esta Corte perfilhava o 

entendimento, tirado sob a sistemática do art. 543-C do CPC/1973, no sentido de 

afastar a cobrança do IPI na importação de veículo para uso próprio, por pessoa física 

não comerciante, porque, além de não se tratar de operação mercantil, o contribuinte 

não poderia se valer do direito de compensar "o que for devido em cada operação com 

o montante cobrado nas anteriores" (art. 153, § 3º, II, da CF – princípio da não 

cumulatividade).

Eis a ementa do referido precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE 
VEÍCULO AUTOMOTOR IMPORTADO PARA USO PRÓPRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. PRINCÍPIO DA NÃO 
CUMULATIVIDADE.
1. Não se faz necessário, para a completa prestação judiciária, que o 
Tribunal se manifeste acerca de todos os pontos e dispositivos alegados 
pelo recorrente.
2. É firme o entendimento no sentido de que não incide IPI sobre veículo 
importado para uso próprio, tendo em vista que o fato gerador do referido 
tributo é a operação de natureza mercantil ou assemelhada e, ainda, por 
aplicação do princípio da não cumulatividade.
3. Precedentes desta Corte: AgRg no AREsp 252.997/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.4.2013, DJe 
10.4.2013; AgRg no AREsp 333.428/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 15.8.2013, DJe 22.8.2013; AgRg no REsp 
1.369.578/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
6.6.2013, DJe 12/06/2013; AgRg no AREsp 215.391/SC, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 4.6.2013, DJe 
21/06/2013; AgRg no AREsp 227.517/SC, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 19.2.2013, DJe 25.2.2013; AgRg no AREsp 
244.838/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
5.2.2013, DJe 15/02/2013; AgRg no AREsp 241.019/SC, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 
11.12.2012; AgRg no AREsp 204.994/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 9.10.2012, DJe 16.10.2012.
4. Precedentes do STF: RE 550170 AgR, Relator(a): Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 7.6.2011, DJe-149 Divulg 
3.8.2011 Public 4.8.2011; RE 255090 AgR, Relator(a): Min. Ayres Britto, 
Segunda Turma, julgado em 24.8.2010, DJe-190 Divulg 7.10.2010 Public 
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8.10.2010; RE 501773 AgR, Relator(a): Min. Eros Grau, Segunda Turma, 
julgado em 24.6.2008, DJe-152 Divulg 14.8.2008 Public 15.8.2008.
5. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08.
Recurso especial provido.
(REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/2/2015, DJe 17/3/2015)

Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

723.651/PR, submetido ao regime da repercussão geral, firmou a tese de que "incide o 

imposto de produtos industrializados na importação de veículo automotor por pessoa 

natural, ainda que não desempenhe atividade empresarial e o faça para uso próprio".

O referido julgado ficou vazado nos termos da seguinte ementa:

IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS – IMPORTAÇÃO 
DE BENS PARA USO PRÓPRIO – CONSUMIDOR FINAL. Incide, na 
importação de bens para uso próprio, o Imposto sobre Produtos 
Industrializados, sendo neutro o fato de tratar-se de consumidor final.
(RE 208.526, Relator: Min. MARCO AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, 
publicado em 5/8/2016)

Nessa esteira, as Turmas integrantes da Primeira Seção deste Superior 

Tribunal de Justiça têm reajustado seu entendimento ao da Suprema Corte, para 

concluir pela incidência de IPI na importação de veículo automotor por pessoa física 

para uso próprio, pois, em observância ao caráter vinculante do precedente, impõe-se 

a aplicação da nova jurisprudência.

A propósito, vale conferir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR PESSOA FÍSICA PARA USO 
PRÓPRIO. INCIDÊNCIA. NOVO POSICIONAMENTO 
JURISPRUDENCIAL DO STF. REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS PELA FAZENDA NACIONAL 
ACOLHIDOS, CONFERINDO-LHES EFEITOS INFRINGENTES. 
RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE NÃO PROVIDO.
1. Os recursos interpostos com fulcro no CPC/1973 sujeitam-se aos 
requisitos de admissibilidade nele previstos, conforme diretriz contida no 
Enunciado Administrativo 2 do Plenário do STJ.
2. Os embargos de declaração são cabíveis quando a decisão padece de 
omissão, contradição ou obscuridade, consoante dispõe o art. 535 do 
CPC/1973, bem como para sanar a ocorrência de erro material.
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3. O recurso integrativo, via de regra, não se presta a adaptar o 
entendimento do acórdão embargado à posterior mudança 
jurisprudencial. Excepciona-se essa regra na hipótese do julgamento de 
recursos submetidos ao rito do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 
Precedentes.
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, em 
regime de repercussão geral, firmou entendimento no sentido da 
incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados na importação de 
veículo, por pessoa natural, ainda que não desempenhe atividade 
empresarial e o faça para uso próprio.
5. Essa orientação já foi sufragada por esta Corte: EDcl no AgRg no 
REsp 1.388.722/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 26/6/2017; EDcl no AgRg no REsp 1.563.958/PB, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 
REGIÃO), Segunda Turma, DJe 5/5/2016.
6. Embargos de declaração da Fazenda Nacional acolhidos, com efeitos 
infringentes, para negar provimento ao recurso especial do contribuinte.
(EDcl no AgRg no REsp 1.396.000/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
15/12/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. IPI. IMPORTAÇÃO. VEÍCULO POR 
PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. INCIDÊNCIA DO TRIBUTO. 
ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. A Primeira Seção do STJ, em julgamento de recurso submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC, consolidou jurisprudência no sentido de que 
a importação de bem por pessoa física para uso próprio não é fato 
gerador do IPI (REsp 1.396.488/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJe 17/3/2015). Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE 723.651/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio de Mello, 
em Repercussão Geral, decidiu que incide IPI na importação de veículos 
por pessoa física para uso próprio. Em decorrência do efeito vinculante 
dessa decisão para todos os órgãos do Poder Judiciário, adoto o 
precedente e passo a acompanhá-lo.
Precedentes: AgRg no REsp 1.565.992/PR, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 2/3/2016, e EDcl no AgRg no REsp 
1.563.958/PB, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Convocada 
TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 5/5/2016.
2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.443.830/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017)

Ante o exposto, exerço o juízo de retratação a que alude o art. 1.040, II, do 

CPC/2015 e dou provimento ao agravo interno. Em consequência, denego a 

segurança.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0111779-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.381.258 / SC

Números Origem:  210212  21022012  50078741020124047201  SC-50078741020124047201

PAUTA: 07/06/2018 JULGADO: 07/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : KENNEDY ALVES MACIEL 
ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECHIA E OUTRO(S) - PR027170 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : KENNEDY ALVES MACIEL 
ADVOGADO : ALEXANDRE DALLA VECHIA E OUTRO(S) - PR027170 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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